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Nome do candidato:      CPF: 

Endereço:      Telefone: 

LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 

 O candidato receberá do instrutor: Um Caderno de Questões contendo 30 (trinta) questões objetivas de 

múltipla escolha. Uma Folha de Respostas personalizada para a Prova Objetiva. E um Gabarito. 

 Ao ser autorizado o início da prova, verifique, no Caderno de Questões, se a numeração das questões e a 

paginação estão corretas e se não há falhas, manchas ou borrões. Se algum desses problemas for 

detectado, solicite ao fiscal outro caderno completo. Não serão aceitas reclamações posteriores.  

 O tempo total de aplicação da Prova terá a duração de 4h (quatro horas), incluindo o tempo para 

preenchimento da Folha de Respostas da Prova Objetiva, e Gabarito.  

 Iniciada a Prova, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorridas 1h (uma hora) de prova, 

devendo, ao sair, entregar ao instrutor, obrigatoriamente, o Caderno de Questões e a Folha de Respostas 

da Prova Objetiva. A Folha de Respostas da Prova Objetiva será o único documento válido para correção. 

O candidato somente poderá levar o Caderno de Questões da Prova Objetiva depois de decorridos 1 hora 

e 30 minutos do tempo total da prova. O acesso aos banheiros será liberado depois de decorridos 30 

minutos do início da avaliação. 

 Não serão permitidas consultas a quaisquer materiais, uso de telefone celular ou outros aparelhos 

eletrônicos. Ao adentrar a sala de aplicação o candidato receberá um recipiente plástico no qual deverá 

alocar os objetos citados e lacra-lo, o mesmo só deverá ser aberto após o termino da prova e liberação do 

candidato. 

 Caso o candidato esteja exercendo a função de Conselheiro (a) Tutelar no presente curso, e esteja no dia 

da prova em regime de plantão/sobreaviso estando responsável por celular do órgão, este deve 

comunicar o fato de imediato ao fiscal/aplicador da prova. Neste caso o celular não será inserido no 

recipiente plástico, devendo ser entregue ao fiscal/aplicador, ficando em espaço reservado. No 

atendimento das ligações (se houver) será acompanhada por fiscal, devendo ocorrer em ambiente 

externo com distância mínima de 20 metros do local de aplicação da prova. Havendo necessidade de saída 

para atendimento imediato, este deverá ser justificado com a apresentação de documentos 

comprobatórios no prazo de 24 horas, sob-risco de eliminação. Havendo apresentado os documentos 

comprobatórios, e sendo estes validados pela Comissão Especial Eleitoral, este será convidado a 

apresentar-se mediante dia, local e hora marcada para a conclusão da prova a qual seguirá integralmente 

o rito transcorrido na presente avaliação. 

 Caso seja necessária a utilização do sanitário, o candidato deverá solicitar permissão ao fiscal de sala, que 

designará um fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamento, devendo manter-se em silêncio durante 

o percurso. Se no decorrer do percurso for detectado que o candidato está portando qualquer tipo de 

equipamento eletrônico, será eliminado automaticamente do processo.  

 O candidato, ao terminar a prova, deverá retirar-se imediatamente do local de aplicação da prova, não 

podendo permanecer nas dependências deste, sob-risco de eliminação. 
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1. Em observação no Estatuto da Criança e do Adolescente e para os efeitos da Lei 

8069/90, considera-se criança? 

a. O nascituro até os 14 anos; 

b. A pessoa até doze anos de idade incompletos; 

c. A pessoa até 18 anos incompletos; 

d. A pessoa até 10 anos de idade. 

 

2. São eixos de direitos estabelecidos no ECA, com exceção de: 

a. Direito a Vida e Saúde; 

b. Direito a Convivência Familiar e Comunitária; 

c. Direito a Liberdade, ao Respeito e a Dignidade; 

d. Direito a Excepcionalidade e Prioridade. 

 

3. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público 

assegurar, ________________________, a efetivação dos direitos referentes à vida, à 

saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, 

à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. Assinale a 

alternativa que preenche corretamente a lacuna: 

a. Com absoluta prioridade; 

b. Com respeito e integridade; 

c. Com zelo e destreza; 

d. Com empatia e solidariedade. 

 

4. Em consonância com o artigo 12 do ECA, é assegurada a permanência dos pais ou 

responsáveis em unidades de saúde inclusive as unidades neonatais, de terapia 

intensiva e de cuidados intermediários, devendo as unidades de saúde proporcionar: 

a. Permanência de acordo com a faixa etária da criança; 

b. Permanência em tempo integral; 

c. Permanência somente com a devida autorização médica e em consonância 

com as regras da instituição; 

d. Permanência somente nos casos em que demandem além dos cuidados 

clínicos, pessoais e higiênicos, seguindo a gravidade de cada caso. 

 

5. Segundo os artigos 13 e 70-B do ECA, os casos de suspeita ou confirmação de 

castigo físico, de tratamento cruel ou degradante e de maus-tratos contra 

criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados: 

a. Aos pais e responsáveis; 

b. Ao Juiz da Infância e da Juventude; 

c. A delegacia especializada; 

d. Ao Conselho Tutelar. 
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6. Segundo o ECA, é dever __________ velar pela dignidade da criança e do adolescente, 

pondo-os a salvo de qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório 

ou constrangedor. Assinale a opção que corresponde corretamente à lacuna: 

 

a. Da sociedade; 

b. Dos pais e responsáveis; 

c. De todos; 

d. Dos educadores. 

 

 

7. O poder familiar será exercido, em igualdade de condições, pelo pai e pela mãe, na 

forma do que dispuser a legislação civil, assegurado a qualquer deles o direito de, em 

caso de discordância: 

a. Recorrer ao Conselho Tutelar junto ao qual poderá pleitear a guarda; 

b. Recorrer à autoridade policial em caso de conflitos de interesse; 

c. Suster o poder familiar um do outro em razão da discordância vivida; 

d. Recorrer à autoridade judiciária competente para a solução da divergência. 

 

8. Segundo o ECA, entende-se por família natural conforme disposto no Art. 25 a: 

a. Comunidade formada por parentes próximos com os quais a criança ou 

adolescente convive e mantém vínculos de afinidade e afetividade; 

b. Comunidade ampliada, ou seja, aquela que se estende para além da unidade 

pais e filhos ou da unidade do casal; 

c. Comunidade formada pelos pais ou qualquer deles e seus descendentes; 

d. Nenhuma das alternativas. 

 

9. Assinale a alternativa incorreta: 

Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho 

Tutelar os casos de: 

a. Maus-tratos envolvendo seus alunos; 

b. Indisciplina, e ato infracional de qualquer natureza; 

c. Elevados níveis de repetência; 

d. Reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os recursos 

escolares. 

 

10. É proibida a hospedagem de criança ou adolescente em hotel, motel, pensão ou 

estabelecimento congênere, salvo se: 
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a. Autorizado ou acompanhado pelos pais ou responsável; 

b. Acompanhado de adulto responsável independente de vínculo; 

c. Acompanhado por parente ou colateral até terceiro gral independente de 

autorização; 

d. Autorizado judicialmente. 

 

11. Quanto ao direito de viajar. Assinale a opção correta: 

a. Nenhuma criança ou adolescente menor de 16 (dezesseis) anos poderá viajar 

para fora da comarca onde reside desacompanhado dos pais ou dos 

responsáveis sem expressa autorização judicial; 

b. Nenhuma criança ou adolescente menor de 12 (dose) anos poderá viajar para 

fora da comarca onde reside mesmo que acompanhado dos pais ou dos 

responsáveis sem expressa autorização judicial; 

c. Qualquer criança ou adolescente menor de 14 (quatorze) anos poderá viajar 

para fora da comarca onde reside desacompanhado dos pais ou dos 

responsáveis desde que haja autorização judicial; 

d. Qualquer adolescente maior de 16 (dezesseis) anos poderá viajar para fora da 

comarca onde reside estando acompanhado dos pais ou dos responsáveis e 

em todos os casos havendo a necessidade de expressa autorização judicial. 

 

12. Quanto à fiscalização das entidades, assinale a opção correta. As entidades 

governamentais e não governamentais referidas no art. 90 serão fiscalizadas: 

a. Pelos pais, sociedade e instituições sem fins lucrativos; 

b. Pelas Polícias Militar, Civil e Judiciária; 

c. Pelo CMDCA e secretarias municipais; 

d. Pelo Judiciário, pelo Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares. 

 

13. Sem prejuízo de outras providências legais, as medidas que alude o Art. 18-B do 

Estatuto da Criança e do Adolescente são aplicadas pelo? 

a. Poder judiciário; 

b. Delegado de polícia; 

c. Conselho Tutelar; 

d. Comissário da infância e Juventude. 

 

14. Assinale a opção que corresponde corretamente à lacuna.  

O dirigente de entidade que desenvolve programa de acolhimento institucional é 

equiparado ________________, para todos os efeitos de direito. 

a. Juiz da Infância; 

b. Ao guardião; 

c. Conselheiro Tutelar; 
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d. Nenhuma das opções. 

 

15. Qual das opções abaixo não compõe o rol de atribuições do Conselho Tutelar? 

a. Requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente 

quando necessário; 

b. Atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas 

no art. 129, I a VII; 

c. Expedir notificações; 

d. Instaurar sindicâncias, requisitar diligências investigatórias e determinar a 

instauração de inquérito policial, para apuração de ilícitos ou infrações às 

normas de proteção à infância e à juventude. 

 

16. Quando o ato infracional é praticado por criança corresponderão às medidas previstas 

no? 

a. Art. 129; 

b. Art. 101; 

c. Art. 18-B; 

d. Art. 112. 

 

17.  Observando o Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se 

encontra recolhido serão incontinenti comunicados à: 

a. Conselho Tutelar da localidade; 

b. Auditor Fiscal do Trabalho; 

c. Autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por 

ele indicada; 

d. Defensoria Pública. 

 

18. “A intervenção deve ser efetuada de modo que os pais assumam os seus deveres para 

com a criança e o adolescente.” 

O texto acima se refere a (ao): 

a. Interesse superior da criança e do adolescente; 

b. Acompanhamento temporário; 

c. Responsabilidade parental; 

d. Proteção Integral. 

 

19. São medidas aplicadas pelo Conselho Tutelar, exceto: 

a. Orientação, apoio e acompanhamento temporários; 

b. Perda da Guarda; 
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c. Acolhimento institucional;  

d. Advertência. 

 

20. Analise as opções abaixo e assinale a que representa adequadamente a característica 

do Conselho Tutelar: 

 

a. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, 

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança 

e do adolescente, definidos nesta Lei; 

b. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, jurisdicional, 

encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança 

e do adolescente, definidos nesta Lei; 

c. O Conselho Tutelar é órgão intermitente e submisso, jurisdicional, 

encarregado pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, 

definidos nesta Lei; 

d. O Conselho Tutelar é órgão de proteção e fiscalizador, não jurisdicional, 

encarregado pelo prefeito de garantir o cumprimento dos direitos da criança e 

do adolescente, definidos nesta Lei. 

 

21. No tocante a falta ou a carência de recursos materiais relacionados à criança e ao 

adolescente e em atenção à aplicação de medida de acolhimento, considera-se: 

a. A necessidade de aplicação imediata de Acolhimento Institucional e ou 

Familiar; 

b. Não constitui motivo suficiente para a perda ou a suspensão poder familiar, e 

não existindo outro motivo que por si só autorize a decretação da medida, a 

criança ou o adolescente será mantido em sua família de origem, a qual 

deverá obrigatoriamente ser incluída em serviços e programas oficiais de 

proteção, apoio e promoção; 

c. Não ser situação suficiente para a decretação da medida, e que também não 

carece de atenção do Conselho Tutelar ou Sistema de Garantia de Direitos; 

d. Constitui-se como motivo suficientemente capaz de decretar a medida, bem 

como necessária para a regularização de guarda em ambiente capaz de lhe 

promover a condição mínima de subsistência. 

 

22. Quanto às decisões do Conselho Tutelar, estas somente poderão ser revistas: 

a. Pelos pais ou responsáveis quando gerarem indignação; 

b. Pela autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse; 

c. Pela Rede de Proteção local, mediante reunião de rede; 

d. Pelo CMDCA, o qual é fiscalizador do Conselho Tutelar. 
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23. Quanto à competência territorial do Conselho Tutelar, está disposta em qual dos 
artigos mencionados abaixo? 

a. Art. 136; 

b. Art. 131; 

c. Art. 129; 

d. Art. 147. 

 

24. No tocante ao Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer. É direito dos pais: 

 

a. É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo pedagógico, bem 

como participar da definição das propostas educacionais; 

b. É direito dos pais assistir aos filhos em todo o tempo, podendo inclusive 

participar da semana de iniciação educacional, ficando em sala com os filhos 

em idade da primeira infância; 

c. É direito dos pais adentrar e se ausentar, bem com transitar livremente 

sempre que preciso em todos os ambientes do sistema escolar; 

d. É direito dos pais questionar e contestar os critérios avaliativos, podendo 

recorrer às instâncias escolares superiores. 

 

25. Assinale a opção incorreta. O direito à liberdade compreende os seguintes aspectos: 

a. Ir, vir e estar nos logradouros públicos e espaços comunitários, ressalvadas as 

restrições legais; 

b. Brincar, praticar esportes e divertir-se; 

c. Crença e culto religioso; 

d. Calar-se e submeter-se. 

 

26. A atribuição de fiscalizar remetida ao Conselho Tutelar elencada no Art. 95 do ECA diz 

respeito á: 

a. Fiscalizar entidades governamentais e não governamentais referidas no Art. 

90; 

b. Fiscalizar bares, festas e eventos; 

c. Fiscalizar entidades governamentais e não governamentais referidas no Art. 

90; 

d. Fiscalizar empresas nos casos relacionados à exploração do trabalho infantil. 

 

27. Não compõe a lista de agentes violadores observando o texto descrito no Art. 98 do 

ECA: 

a. Sociedade e Estado; 
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b. Estatuto da criança e do adolescente; 
c. Pais e ou responsável; 
d. Própria criança ou adolescente. 

 

28. Assinale a opção que corresponde corretamente à lacuna.  

O direito ____________ consiste na inviolabilidade da integridade física, 
psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a preservação da 
imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e crenças, dos 
espaços e objetos pessoais: 

a. Ao respeito; 
b. Ao brincar; 
c. A educação; 
d. Ao trabalho. 

 

29. Quanto ao Acolhimento Institucional e familiar assinale a opção correta: 

a. O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas 
interpretativas e opcionais, utilizáveis como forma de transição para a 
colocação em família substituta, implicando sempre em privação de liberdade; 

b. O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e 
excepcionais, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar 
ou, não sendo esta possível, para colocação em família substituta, com a 
característica de privação de liberdade; 

c. O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas provisórias e 
excepcionais, utilizáveis como forma de transição para reintegração familiar 
ou, não sendo esta possível, para colocação em família substituta, não 
implicando privação de liberdade; 

d. O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são medidas necessárias 
e urgentes, utilizáveis como forma de transição para colocação em família 
substituta, não implicando privação de liberdade. 

 

30. Sobre a prática de ato infracional, assinale a opção correta: 
a. Ao ato infracional aplica-se em todos os casos o código penal  e resoluções do 

CONANDA sem observação de idade; 
b. Ato infracional somente é praticado por adolescente; 
c. Considera-se ato infracional a conduta descrita como birra ou desobediência; 
d. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção 

penal. 
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Recorte Aqui _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _Recorte Aqui 

Espaço reservado para anotação das respostas - O candidato poderá destacar e levar para conferência! 

Nome do Candidato:       CPF: 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

21 22 23 24 25 26 27 28 28 30 

Recorte Aqui _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _Recorte Aqui 

Espaço reservado para anotação das respostas - O candidato poderá destacar e levar para conferência! 

 

 

 


